
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2477169 - AL (2023/0343198-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492

RAFAEL SGANZERLA DURAND - AL010132
DAVID SOMBRA PEIXOTO - AL014673A

AGRAVADO : INCPP - INSTITUTO NACIONAL DOS INVESTIDORES EM
CADERNETA DE POUPANÇA E PREVIDENCIA

ADVOGADOS : FERNANDO IGOR ABREU COSTA - AL009958
LEÔNIDAS ABREU COSTA - AL009523
DENYS BLINDER - AL154237
OLGA CATARINA DE OLIVEIRA ALVES - AL016634

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO
NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto por instituição financeira contra
decisão que conheceu parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negou-lhe provimento, em ação de
cumprimento de sentença referente a expurgos inflacionários em
cadernetas de poupança.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser conhecido e provido, considerando a alegação
de prescrição, ilegitimidade do Ministério Público para propor
protesto interruptivo, necessidade de prévia liquidação para
apuração do  e titularidade do crédito, equantum debeatur
descabimento de fixação de verba honorária.
3. A questão também envolve a análise da competência
territorial para o julgamento do cumprimento de sentença e a
possibilidade de rediscussão de matérias já decididas em caráter
definitivo.
III. Razões de decidir
4. O recurso especial não pode ser conhecido devido à ausência
de prequestionamento das matérias suscitadas, conforme as
Súmulas 282 e 356 do STF.
5. A decisão de mérito transitada em julgado impede a
rediscussão de matérias já decididas, sendo vedada a
reapreciação de questões cobertas pela coisa julgada.
6. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a execução de
sentença em ação civil pública pode ocorrer em foro diverso do
juízo sentenciante, conforme precedentes citados.
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IV. Dispositivo 
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da19/08/2025 25/08/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto por instituição financeira contra
decisão que conheceu parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negou-lhe provimento, em ação de
cumprimento de sentença referente a expurgos inflacionários em
cadernetas de poupança.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser conhecido e provido, considerando a alegação
de prescrição, ilegitimidade do Ministério Público para propor
protesto interruptivo, necessidade de prévia liquidação para
apuração do  e titularidade do crédito, equantum debeatur
descabimento de fixação de verba honorária.

3. A questão também envolve a análise da competência
territorial para o julgamento do cumprimento de sentença e a
possibilidade de rediscussão de matérias já decididas em caráter
definitivo.

III. Razões de decidir
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4. O recurso especial não pode ser conhecido devido à ausência
de prequestionamento das matérias suscitadas, conforme as
Súmulas 282 e 356 do STF.

5. A decisão de mérito transitada em julgado impede a
rediscussão de matérias já decididas, sendo vedada a
reapreciação de questões cobertas pela coisa julgada.

6. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a execução de
sentença em ação civil pública pode ocorrer em foro diverso do
juízo sentenciante, conforme precedentes citados.

IV. Dispositivo 

7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que conheceu do agravo para conhecer parcialmente
do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao seu conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão colegiada:

 

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por BANCO DO
BRASIL S.A. contra decisão que não admitiu o recurso especial, com
base no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, desafiando
acórdão assim ementado (e-STJ, fls. 173-174):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
TITULARES DE CADERNETA DE POUPANÇA.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO QUE JULGA FASE
DE LIQUIDAÇÃO. NATUREZA MERITÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DE MATÉRIAS JÁ
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DECIDIDAS EM CARÁTER DEFINITIVO. COISA JULGADA
MATERIAL. ARTS. 502, 505, 507 E 508, TODOS DO CPC.
MODIFICAÇÃO QUE SOMENTE PODE OCORRER VIA AÇÃO
RESCISÓRIA. PRECEDENTES DO STJ: RESP 531.263/SC E
RESP 1190094/SP. TESE DE INCOMPETÊNCIA
TERRITORIAL. NÃO ACOLHIMENTO. AÇÃO COLETIVA.
EXECUÇÃO NO DOMICÍLIO DA ASSOCIAÇÃO
AUTORA  EXEQUENTE. FORO DIVERSO DAQUELE DO
PROCESSO DE  CONHECIMENTO. POSSIBILIDADE.
INEXISTÊNCIA DE INTERESSE APTO A JUSTIFICAR A
PREVENÇÃO DO JUÍZO QUE EXAMINOU O MÉRITO DA
AÇÃO COLETIVA. CONFLITO DE COMPETÊNCIA N. 176331 –
DF (2020/0314335-6). RECONHECIMENTO DA
COMPETÊNCIA DA 4ª VARA CÍVEL DA CAPITAL.
INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DOS ARTS. 98, § 2º, I E 101,
I, AMBOS DO CDC. VULNERABILIDADE ÍNSITA À
ASSOCIAÇÃO REPRESENTANTE DOS CONSUMIDORES.
FACILITAÇÃO DO EXERCÍCIO DOS DIREITOS
CONSUMERISTAS EM JUÍZO. PRECEDENTES DO STJ: CC
175088/DF, CC 176957/DF, CC 183230/DF, CC 176377/DF,
CC174716/DF E CC174826/DF. COMPETÊNCIA DO FORO DE
QUALQUER UM DOS DOMICÍLIOS DO RÉU. POSSIBILIDADE.
ARTS. 46, § 1º, 516, P. ÚNICO E 781, II, TODOS DO CPC.
COMPETÊNCIA DA FILIAL. ART. 53, II, “b”, DO CPC.
PRECEDENTES DO STJ: AGRG NO CC 130.813/DF, CC 167
/960/DF E CC 168.132/AL. JUÍZO DA LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA – JUÍZO DA 4ª VARA CÍVEL DESTA CAPITAL.
FORO COMPETENTE PARA PROCESSAMENTO DA
DEMANDA. ART. 98, § 2º, I, DO CDC E ART. 516, II E P.
ÚNICO, DO CPC. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

Nas razões do recurso especial, o recorrente alegou, além de
divergência jurisprudencial, violação aos arts. 17, 85, § 2º, 240, 332, §
1º, 485, VI, 509, II, 1.035 do CPC/2015; 1º da Lei n. 6.899/1981; e 95,
97 e 98 do CDC.

Preliminarmente, pugnou pela concessão de efeito suspensivo ao
recurso especial, além da necessidade de sobrestamento do feito em
razão da afetação do Tema 1.033/STJ.

Sustentou ainda, em síntese, a reforma do acórdão recorrido com
base nos seguintes argumentos: a) reconhecimento da prescrição da
pretensão da parte recorrida, uma vez que decorridos mais de 5
(cinco) anos do trânsito em julgado da sentença proferida na ação
coletiva; b) ilegitimidade do MPDFT para propor o protesto interruptivo;
c) necessidade de prévia liquidação, não apenas para apuração do
quantum debeatur, mas também para verificação da titularidade do
crédito; d) alternativamente, propôs que o termo final da incidência dos
juros remuneratórios seja contado da citação na ação civil pública da
qual se pleiteia o cumprimento de sentença; e) descabimento da
fixação da verba honorária, por não ser devida em fase de
cumprimento de sentença.
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Contrarrazões apresentadas às fls. 381-395 (e-STJ).

O Tribunal de origem não admitiu o processamento do recurso; de
consequência, ficou prejudicado o pedido de efeito suspensivo (e-STJ,
fls. 452-455).

Brevemente relatado, decido.

De início, no tocante ao pedido de suspensão do feito, em razão da
afetação  do Tema 1.033/STJ, observa-se que as questões relativas a
interrupção do prazo prescricional para pleitear o cumprimento de
sentença coletiva, em virtude do ajuizamento de ação de protesto pelo
Ministério Público, assim como do termo final da incidência dos juros
remuneratórios, não foram objeto de debate pelo Tribunal de origem.
Dessa forma, não tendo sido enfrentado os temas apontados como
violados pelo acórdão recorrido, fica obstado o conhecimento do
recurso especial pela ausência de prequestionamento. Assim,
havendo compatibilidade lógica no presente caso, incidem as Súmulas
282 e 356 do STF.

Outrossim, "esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que as teses debatidas no apelo
nobre sejam expressamente discutidas no Tribunal de origem, o que
não ocorreu na hipótese" (AgInt no AREsp n. 2.059.677/SC, relator
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de 27/6/2022

).30/6/2022

No mais, o Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, ao julgar o
agravo de instrumento, assim asseverou (e-STJ, fls. 176-179 - sem
grifos no original):

7 Como se percebe, o caso cuida de impugnação à decisão que,
rejeitando os cálculos apresentados pelo agravante, homologou
os cálculos apresentados pela parte exequente, ora agravada,
sem acolher o argumento de excesso de execução e as demais
matérias de ordem pública suscitadas.

8 Antes de mais nada, registro que as questões debatidas no
presente recurso já se encontram preclusas graças ao trânsito
em julgado do Agravo de Instrumento nº 0801441-
59.2017.8.02.0000 e 0800812- 51.2018.8.02.0000, em que,
além da atualização da dívida, ficaram preclusas também as
questões relativas a competência jurisdicional para o julgamento
do presente cumprimento de sentença. Explico.

9 Da compulsa dos autos, verifica-se que o juízo de primeiro
grau proferiu decisão que julgou o procedimento de liquidação
individual por procedimento comum, condenando o banco
agravante a pagar aos titulares de cadernetas de poupança a
diferença existente de 42,72%, com as devidas correções
monetárias e juros, nos parâmetros delineados pela
jurisprudência do STJ.

10 Em desfavor da aludida sentença de liquidação, que pôs fim
ao procedimento cognitivo de liquidação por procedimento
comum e condenou o banco ao pagamento de quantia certa e
líquida, cabível aos poupadores substituídos nestes autos, fora
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interposto Agravo de Instrumento de n.º 0801441-
59.2017.8.02.0000 e 0800812-51.2018.8.02.0000, tendo esta
Corte de Justiça mantido incólume todos os aspectos da
sentença de liquidação, com exceção da determinação de
exclusão dos juros remuneratórios, eventualmente acrescidos
nos cálculos homologados.

11 Irresignado, o banco interpôs Recurso Especial contra o do
referido acórdão que foi inadmitido pela Presidência deste
Tribunal. Diante da inadmissão do recurso especial, fora
apresentado Agravo (AREsp nº 1423608/AL) para o STJ que,
por sua vez, também negou conhecimento ao Recurso, vindo,
portanto, a transitar em julgado a sentença de liquidação. 

12 Registro que, por ter a decisão que julga o procedimento de
liquidação natureza de mérito, não cabe, após o início da fase
de cumprimento definitivo do julgado, a rediscussão de matérias
já acobertadas pela coisa julgada. Nessa linha, ensina a
doutrina: (...)

13 Esse também é o entendimento reiterado do STJ (AgRg no
Ag 748.864/RJ, AREsp 1.347.283/PR, AgInt no AREsp 1.200.173
/SC, AgRg no REsp 1.487.080/PR, AgInt no AREsp 1.061.148
/RS) que posiciona-se no sentido de que, por ter natureza de
mérito, a decisão homologatória de cálculos faz coisa julgada
material, de modo que só pode ser modificada mediante ação
rescisória, sendo vedada a discussão de matérias sujeitas ao
processo de cognição, ainda que se tratassem de matérias
intituladas de ordem pública.

14 Além disso, a legislação não faculta às partes litigantes
renovarem, a todo o momento, durante a marcha processual,
argumentos já devidamente enfrentados por pronunciamentos
jurisdicionais não mais sujeitos a recurso ou, ainda, argumentos
que, se não já decididos, deveriam ter sido lançados na fase
cognitiva do procedimento, antes, portanto, da consolidação da
imutabilidade do pronunciamento jurisdicional, consoante dispõe
o CPC: (...)

15 Assim, não cabe, sob pena de violação à coisa julgada, vir
novamente a parte aos autos buscar a reapreciação do que já
fora decidido, quando já iniciado o cumprimento definitivo da
decisão condenatória, a exemplo dos parâmetros de cálculos,
competência e legitimidade.

16 Quanto à competência territorial para o julgamento do feito,
ainda que considerada em sua modalidade absoluta, a
discussão resta limitada ao trânsito em julgado da respectiva
decisão de mérito, podendo ser arguida, após esse marco
processual, apenas por procedimento específico e autônomo,
nos moldes do art. 508, do CPC: “Transitada em julgado a
decisão de mérito, considerar-se-ão deduzidas e repelidas todas
as alegações e as defesas que a parte poderia opor tanto ao
acolhimento quanto à rejeição do pedido”.
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17 Nesse trilhar, não é possível acolher os argumentos lançados
pelo banco agravante acerca da competência/abrangência,
conexão, necessidade de liquidação, honorários de
sucumbência, além dos parâmetros de cálculos, uma vez que
todos já estão acobertados em razão do trânsito em julgado da
decisão de mérito operada no caso em concreto.

18 Em outros termos, tais questões já restaram devidamente
analisadas e resolvidas pelo juiz singular na decisão que
resolveu o incidente de liquidação e também na decisão que
destacou acertadamente que, quando da prolação de decisão
em sede de liquidação de sentença, esta foi mantida pelo
acórdão prolatado nos autos do já citado Agravo de Instrumento
n. 0802288-27.2018.8.02.0000, de modo que a jurisdição
apontou pela pertinência do direito pretendido à inicial,
imputando à parte ré a obrigação de pagar à parte autora
quantia certa e determinada, decisão, repiso, já acobertada pelo
manto da coisa julgada.

Dito isso, atentando-se aos argumentos trazidos pelo insurgente e aos
fundamentos (acima destacados) adotados pela Corte estadual,
verifica-se que estes  não foram objeto de impugnação específica nas
razões do recurso especial. Assim, a manutenção de argumento que,
por si só, sustenta o acórdão recorrido torna inviável o conhecimento
do apelo especial, atraindo a aplicação do enunciado n. 283 da
Súmula do Supremo Tribunal Federal.

A propósito:

[...]

Ademais, verifica-se que a Segunda Seção desta Corte enfrentou
matéria correlata ao do presente caso no julgamento do AgInt nos
EDcl no CC n. 186.202/DF, de relatoria do Ministro Luis Felipe
Salomão, oportunidade na qual concluiu ser competente o Juízo da 4ª
Vara Cível da Comarca de Maceió – Alagoas para julgamento do feito.

Nesse sentido:

[...]

Nesse contexto, verifica-se que o entendimento estadual está em
conformidade com a jurisprudência desta Casa, o que enseja a
aplicação da Súmula 83 do STJ à espécie.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão,
ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015.
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A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO
COLETIVA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO COLETIVA EM
FORO DIVERSO AO FORO DO JUÍZO SENTENCIANTE. ALCANCE
OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS DA SENTENÇA
COLETIVA. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. IMPROPRIEDADE. TEMAS
REPETITIVOS 480 E 481. ESCOLHA NÃO ALEATÓRIA DE FORO.
FORO DE DOMICÍLIO DO AUTOR. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

1. Na forma da jurisprudência desta Corte, a execução de sentença
proferida em ação civil pública não segue as regras comuns de
competência prevista no art. 516 do CPC/2015, pois ausente interesse
apto a justificar a prevenção do Juízo que julgou a ação de
conhecimento.

2. A facilitação da defesa dos direitos do consumidor em juízo mitiga o
rigor da regra de competência funcional entre o juízo da execução e o
da condenação, sendo, porém, vedada a escolha aleatória de foro que
não seja nem o do domicílio do consumidor, nem o do réu, tampouco o
de eleição ou mesmo o do local de cumprimento da obrigação.

3. Caso em que a execução coletiva de sentença condenatória
favorável a grupo de consumidores foi ajuizada no foro do domicílio do
executado, local em que também domiciliado parte dos beneficiados,
não havendo cogitar-se do denominado forum non conveniens.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no CC n. 186.202/DF, relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Segunda Seção, julgado em , DJe de .)24/8/2022 30/8/2022

 

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice
da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Ademais, a análise do teor do acórdão recorrido indica que os
dispositivos tidos por violados não foram debatidos pela Corte de origem.
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É certo que, por força constitucional (art. 105, III da CRFB/88), ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial, "das
causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário
a respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "A falta de prequestionamento da matéria suscitada no
recurso especial, impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF." (AgInt
no AREsp n. 2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356
/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA
283/STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.228.031/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
VIOLAÇÃO AO ART. 49-A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS
AO ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA NA LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO AO ART. 156, CPP. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões
do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
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recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de
que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar
ativos decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno
do dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na
instância especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei
federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido
o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD
AZULAY NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 

, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe )04/06/2024 07/06/2024

 

Dessa forma, "Para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre
as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que
se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal"
(AgInt no AREsp 1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe )." (AgInt no REsp n.04/02/2020
1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020
, DJe de .)7/5/2020

É certo que "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024

.)13/11/2024

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento
implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-
jurídica que se pretende ver revisada nesta Corte, não se podendo cogitar de
pronunciamento inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte agravante em
sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/5/2020 7/5/2020
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No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica
ora trazida a esta Corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de
modo implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide
o disposto na Súmula nº 282/STF. " (AgInt no AREsp n. 1.701.763/SC, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 6/12/2021

.)13/12/2021

Por fim, de há muito se firmou o entendimento no sentido de que "A
falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido
acarreta o não conhecimento do recurso." (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de .).11/11/2024 13/11/2024

Com efeito, presente na decisão agravada fundamento fático ou jurídico
que sustente, por si, o resultado impugnado, mostra-se destituído de utilidade o
exame das teses recursais relativas aos demais aspectos, já que, mesmo que
acolhidas, não alterarão o que decidido.

Cuida-se de entendimento consagrado desde a edição da Súmula 283
pelo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Nestes autos, observa-se que a questão discutida não foi impugnada
pela parte agravante, a indicar que a decisão agravada remanescerá hígida mesmo
que afastados os aspectos salientados no recurso, de modo que o recurso não pode
ser conhecido.

Manifesto meu voto, portanto, pelo  do presente agravonão provimento
interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.477.169 / AL
Número Registro: 2023/0343198-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07015684920188020001 0701568492018802000107033551620188020001 07033551620188020001
08054632920188020000 7015684920188020001 701568492018802000107033551620188020001
7033551620188020001 8054632920188020000

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492

RAFAEL SGANZERLA DURAND - AL010132
DAVID SOMBRA PEIXOTO - AL014673A

AGRAVADO : INCPP - INSTITUTO NACIONAL DOS INVESTIDORES EM 
CADERNETA DE POUPANÇA E PREVIDENCIA

ADVOGADOS : FERNANDO IGOR ABREU COSTA - AL009958
LEÔNIDAS ABREU COSTA - AL009523
DENYS BLINDER - AL154237
OLGA CATARINA DE OLIVEIRA ALVES - AL016634

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492

RAFAEL SGANZERLA DURAND - AL010132
DAVID SOMBRA PEIXOTO - AL014673A

AGRAVADO : INCPP - INSTITUTO NACIONAL DOS INVESTIDORES EM 
CADERNETA DE POUPANÇA E PREVIDENCIA

ADVOGADOS : FERNANDO IGOR ABREU COSTA - AL009958
LEÔNIDAS ABREU COSTA - AL009523
DENYS BLINDER - AL154237
OLGA CATARINA DE OLIVEIRA ALVES - AL016634

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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